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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADO: Secretaria da Ouvidoria Geral e do Meio Ambiente


	EMENTA: Considera análise do Núcleo da Assessoria Jurídica do Conselho de Educação do Ceará – CEC e posiciona-se a respeito de sugestão de acréscimo de disciplinas na grade curricular. 
   

	RELATORA:  Marta Cordeiro Fernandes Vieira


	SPU Nº  03469083-2 

	PARECER Nº 0329/2004
	APROVADO EM:  12.04.2004  


I – RELATÓRIO

A Secretaria Geral deste Conselho expõe à consideração da Câmara de Educação Básica o teor da Informação Nº 009/2004, de responsabilidade de Luzia Helena Veras Timbó, técnica do Núcleo de Auditoria, e Maria Cláudia Leite Coelho, assistente jurídica, ambas integrantes deste Conselho de Educação. A Informação citada emite parecer referente ao encaminhamento oriundo da Secretaria de Ouvidoria Geral e do Meio Ambiente – SOMA.  
Em verdade, a SOMA é representada, neste ato, pelo Núcleo da Rede de Ouvidores – NURED e o faz em razão de solicitação expressa na Demanda Nº 171, através da qual “cidadão não identificado” sugere o acréscimo, no currículo do Ensino Fundamental e Médio das disciplinas: Direito Constitucional, Direito Civil, Ética Humana e Legislação de Trânsito.  

A mesma demanda dirige à UECE a sugestão de, nos cursos noturnos, a inclusão das disciplinas de Ciências Políticas e Sociais.  

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A assistente jurídica e a técnica de auditoria bem o dizem, citando os pareceres normativos deste Colegiado que, por sua vez, mantêm coerência com os posicionamentos do Conselho Nacional de Educação, que a base comum nacional do Currículo já está desenhada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – promulgada em 1996 e que a parte diversificada – excetuando-se a obrigatoriedade de uma língua estrangeira moderna, a partir da 5ª série, fica a critério da escola, considerando as características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. Isso está posto no Art. 26 da LDB/1996.   
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A construção da base nacional comum (Parecer Nº 04/1998-CEB/CNE) passa pela constituição dos saberes integrados à ciência e à tecnologia criados pela inteligência humana. 

Os componentes curriculares, tanto da base nacional comum como da parte diversificada, devem ser distribuídos em 3 (três) áreas: Linguagem, Códigos e suas tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias. 

E, ainda, “as escolas utilizarão a Parte Diversificada de suas propostas curriculares para enriquecer o complementar a Base Nacional Comum propiciando, de maneira específica, a introdução de projetos e atividades do interesses de suas comunidades” (Parecer Nº 04/1998-CEB/CNE). 

Estas são as deliberações dos instrumentos reguladores da organização curricular da Educação Básica. Tais disciplinas, no entanto, não querem nos encerrar em torres de marfim que nos impedem de ver as reais necessidades culturais da população escolar e da sociedade brasileira, e de perguntar em que medida o currículo adotado vem contribuindo para a formação de uma consciência cidadã que possa equilibrar os direitos e dos deveres tão evidentemente afrontados pela fome, pelas diversas formas de violência e agressões à mulher, às crianças, aos idosos e ainda pelos focos de corrupção que freqüentemente eclodem em todas as camadas sociais e esferas de poder em nosso País.   

Parece evidente que o cidadão anônimo ao qual se refere o NURED/SOMA, expressa anseio semelhante ao descrito, quando sugere a inclusão curricular das disciplinas Ética Humana, Direito Constitucional, Direito Civil, Legislação do Trânsito e Ciências Políticas. 

Seria uma inovadora proposta de ensino que induziria a escola a lidar com temas mais voltados às necessidades dessa sociedade complexa em que hoje vivemos. 

Não se pode esquecer, porém, de que o calendário letivo emoldurado por um limite mínimo (e não mais que isso) de 800 (oitocentas) horas anuais distribuídas em 200 (duzentos) dias letivos, de 4 (quatro) horas de duração, não vem dando conta do atual elenco de disciplinas. E também da indisponibilidade de docente com a competência específica para o desenvolvimento desses temas.  

O pleito poderia ser atendido com a adoção da prática de palestras, projetos e seminários temáticos cujas iniciativas já são comuns nas escolas com histórico de sucesso, ou, por outro lado, acatar-se a sugestão contida na LDB, Artigo 24, 
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inciso IV: “organização de classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares”.   

De resto, há ainda que se comentar que as disciplinas defendidas pela pessoa “não identificada” são, algumas delas no Brasil, tratadas como temas transversais que perpassam transdisciplinarmente os temas essenciais do currículo escolar. 

Temas transversais são originários de contextos e usos sociais reais e significativos, considerados como questões contemporâneas que alimentam e alavancam o pensamento. Nesta perspectiva, as disciplinas são como um vasto campo, a partir do qual significados e sentidos diversos tornam possível o estudo e a compreensão dos temas. Assim se expressam vários autores.   

No Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacionais os definem como sendo: Ética, Pluralidade Cultural, Estudos Econômicos, Meio Ambiente, Saúde e Orientação Sexual. 

“A discussão a respeito dos temas transversais na Educação surgiu de questionamentos realizados por alguns grupos politicamente organizados em vários países sobre qual deve ser o papel da escola dentro de uma sociedade plural e globalizada e sobre quais devem ser os conteúdos abordados nessa escola” (ARAÚJO, Ferreira Ulisses, 1998). 

Montserrat Moreno, educadora da Espanha, País que serviu de modelo para o Brasil na última reforma de ensino, afirma que é necessário compor relações, ao mesmo tempo, longitudinais e transversais entre os conteúdos tradicionais e os transversais para que se concretizem as didáticas que permitem levar a cabo as aprendizagens com significação social.    

III – VOTO DA RELATORA

Somos de parecer semelhante ao da Assessoria Jurídica deste Conselho: “Diante da liberdade atribuída às instituições de ensino quanto à Parte Diversificada do Currículo”, que se encaminhe o presente ato para as secretarias de educação que estabelecem  diretrizes para os seus sistemas de ensino.   

É o parecer. 
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IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de abril de 2004.
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Relatora
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